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COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

CENTRO DE QUALIDADE DE VIDA

Comunicado CQV n° 003/2024

Assunto: Concessão de Adicional de Insalubridade

O Centro de Qualidade de Vida, da Coordenadoria de Recursos Humanos,

COMUNICA aos órgãos subsetorias de Recursos Humanos, para ciência quanto ao

Comunicado UCRH no 02, de 06 de fevereiro de 2024 que trata sobre a revisão da data

de concessão do adicional de insalubridade em razão da alteração da Lei Complementar

n° 432, de 18 de dezembro de 1985, promovida pela Lei Complementar n° 1361, de 21

de outubro de 2021.

Desta forma, em linhas gerais, o presente Comunicado da Unidade Central de

Recursos Humanos informa não ser possível retroceder as datas das concessões dos

adicionais de insalubridade anteriores a 01/01/2022, para gerar pagamentos aos

servidores nos casos de solicitação de revisão de grau de insalubridade.

Conclui-se que os adicionais de insalubridade concedidos após a vigência da

Lei Complementar 1.361/2021, artigo 24, parágrafo IV, operando a partir de 01/01/2022

produzirão efeitos pecuniários a partir da data de início de exercício na atividade e/ou

local considerado insalubre.

Centro de Qualidade de Vida, 09 de maio de 2024.

AIessafrãDenze de Souza
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Dip imests de Apse esrlel I

Tem o presente a finalidade de COMUNICAIt que

dispoaibilizamos no desta Unidade:

em Pareceres - Vantagens

Peuniárias. o Paecar NDP n° 14/2024, da &ibprocuradoria Geral da

Consuttoña Geral, da Procuradoria Geral do Estada, e>arado no

Processo SI n' 058OO042064/2O238l, que tratou cia revisão do

adicional de insalubridade, em razão da a1teraçã da. LC 432/1985

proposta pela LC 1361/2U21 dando nova redação ao artigo 3°A -

estabelecendo efeitos pecuniârio a partir do inicio do exercido na

atMdde/local considerado insalubre, Informamos que restou

consolidado o entendimento de que:

'1Z C»m espeque n pI*tCp1O dci irretroativLdade há

manuter%çco das siuaçdes jwidkas consoUdadas de

forma que a iooa preuisdo do artigo 3".A do Lei

Ccmplerneatar ii 432/1 985iwu1QãJatQJ

OCRE, 06 dc
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PROCESSO: 03&O004206420238i

INTERESSADO: SECRELRIA DA FAZENDA E PLkNEJAMENTO

PARECER: NDP n 142024

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REVISÃO. Ake:açAo

da Let Complementar n 4321985, promovida pela Lei

Complementar n l.36F2021. Possibilidade de aplicaçào

retroativa. Lei nova ado será aplicada às situações

constituídas snb a vigánela da lei revogada ou modificada.

Jnviabthdade da rertsào requerida.

Senhora Procuradora do Estado Coordenadora do Núcleo de Direito de Pessoal,

1 Trata-se de consulta formulada pela Diviaào de Administraçán de

Pessoal DAP da Policia Civil do Estado de Sào Paulo a respeito da possibilidade de

revis&o da data de concessào do adicional de insalubridade, a pedido de servidor, em razào

da akeraçào da Let Complementar n 332. de 18 de dezembro de 1985 promovida pela Lei

Complementar n L361. de 21 dc outubro de 2021.

2. 0 expediente foi insemido com os seguintes documentos;

Requerimento de revis&o da data de eoncess&o do adicional de insalubridade

formulado pelo servidor, perito criminal (IL I Documento SEI 9968183);
a Publicaçào no DOE da Resoluçào de 23-52019 que concedeu o adicional de

insalubridade ao ervIdor, em grau máximo, a partir de l$402018 (IL 2 -

Documento SEI 9968183);

• Atestados de frequ€rrcía, laudos de insalubridade e apostila do adicional de

insalubridade do servidor ((Is. 3!6 Documento SEI 9968183);
• Cadeia de c-mails entre servidores da Policia Técnico-Científica referentes às

revliôes de insalubridade ((1. 7 - Doctmrerno SEI 9968183);
* Despacho do Superintendente da Policia Técnico-Ciendfica remetendo ao

Secretário da Segurança Pública a minuta da resoluçào relativa à revisào de

Parcccr NDP a, 14/2024 PÁgim I d' S
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conresso do adicional de insalubridade do servidor em anIise (fir. 89

Documento SEI 9968183i;

' A concessão da revisão do adicional de insalubridade do servidor deferida pelo

Secretario Executivo da pasta (fir. 10l1 Documento SEI 9968183).

3 Com a revisão do adicional de insalubridade nos termos do

requerimento formulado pelo servidor, or autos foram encaminhados à Secretaria da

Fazenda e Planejamento dIr. 14118 Documento SEI 9968183j.

4. A Secretaria da Fazenda e Planejamento, conforme se infere da

troca de emai1s acostada às fir, 1B20 (Documento SEI 996849). questionou a revisão

perpetrada, no argwnenro de que a vigência do inciso IV, do artigo 24 da Lei

ComDlemenrar n 1.361, de 21 de outubro de 2021. que alterou a redação do artigo 3A da

Lei Complementar 00 432, de 18 dc dezembro de 1935, se deu a partir de 01101/3022.

Além disso, questionou e nos casos de nomeações posteriores a 01'0!12022, a alteração da

data de concessão do adicional de insalubridade poderia ser feita, bem como se o periodo

da academia de policia ã computado para fins de adicional de insalubridade.

5. Em virtude do exposto, a Divisão de Administração de Pessoal da

Policia Cwil, propõs a submissão dos seguintes questionarnentos à UnIdade Central de

Recursos Humanos - UCRH e ao Núcleo de Direito de Pessoal NDP (Documento SEI

10030884):

t Qua3 o akance da lei nova, ela abrange or caros

2 Em caso positiv as wúdader a istrativar poderão fazer o aiinnanto

atiflcendo a data de inicio de e,ockio ou rorã necessário publicação do nova

Resolução?
2-O penedo na Acadania do Policia á considerado como inicio do exercido da

athidado inraitib&"

6. Ato continuo, a Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH,

através da Informarão UCRH n5 975i2023, manifestou-se no sentIdo de "não ser possível

retroceder a norma para retificar as datar de concessão do adicional de insalubridade

anteriores a 01/0112022, para gerar pagamento aos servidores", corroborando o

Panecor NOP n, 14/2024 Página 2 deS
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entendimento encampado pela Secrarm ia da Fazenda e Planejamento (Documento SEI

001367I083

Par fim, as autos foram encaminhados a esta especislizada, para

análise e manifestaçáo.

É o parecer. Passo a opinar.

8. De promio. salienva-ae que o objeto da presente consulta cingese
ao exame da possibilidade de apltcacâo retroativa do disposto no artigo 24, IV, da Lei

Complementar n° 13$1, dc 21 de outubro dc 2021, que previu que a cancessáo do

adicionei de Insalubridade 'produzirá efeitos pecunlários a partir da data de inicio de

exercklo na atividade ou local considerada insalubre",

9. Com cieiro, a Lei Comolementar n5 L36L 2021, cm suas

dtspostçâes gerais, alterou a regulamentaçáo do adicional de insalubridade prevista no

artigo 3A da Lei Complementar n 432, dc 18 de dezembro de 1985, ao prever que a sua

concessáo, embora dependa da homologaçâo do laudo de insalubridade, produzirá efeitos

pecuniáxios a partir da data de inicio de exercício na atividade ou local considerado

Insalubre, ipsis litteris:

Artigo 24 Passam a vigorar corn a redaçáa que segue os

dispositivos das leis adiante bidicadax ()
W o artigo 3'A da Lei Cementer if 432, de 18 de

dezembro de

'Artigo 3-A - A concessáo do adicional de insalubridade

dependerá da boruologaçlo do laudo de insúrbtidade, que
produzirá efeitos pacuniltios a partir da data de inicio de

exerckio na atividade on local considerado inalubre",

No Parecer PA if 27312002 testou evidente que a regulamentaçio out'ora sigente era no sentido do que a

consraraçào da insalubridade mediante a bornologaçio do laudo era constitutiva do direito ao adicionaL
conforme se infere do seguinte trecho:

11. Diversanrerge da ristemâtke anterior, a partir de edtçáo da Lei Compinnentar o' 835197, a
da Insalubridade utravir de laudo devidarwrnre homologado passou a ser constitutiva do direito ao adicional,
ainda que a insalubridade do nubalbo preezista á elaborsçio do la-ode".

Parecer NDP n' 14'2024 Página3 daS
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Lk:.

Artigo '5, tiidao XXXVI, de C dadçáo edeMl: 'A lei aio

piejudksrá o dixekt aqilsido, o atojun4ko patfrko e a coisa

11. Ne hipótese em exame, o adicional de insalubridade a mie se

pretende 'revisar' Foi concedido e se consolidou sob a vigánda da norma anterior que

dispunha sobre a produção de efeitos pecunlários a partir da data da homologação do laudo

de Insalubridade.

12. Com espeque no principio da liierroathidade, há manutenção

das sftuaçôes Jurídicas consolidadas, de Intima que a nova previsão do artigo 3-A da Lei

Complementar n 432ri95 ô aplicável apenas aos atos concessórios de adicionei de

insalubridade realizados a partir da sue vigéncia, qual seja, OITO1F2022.

13. Ame o exposto, em relação ás dúvidas Formuladas, respondo:

(1) "Qual o akance da Cl nova, eia abrange os casos pretéritos?
Em virtude do previsto no artigo 30, III, da Lei Complementar

5

1. 6 ' de ti avig do po to .oam o 4 i\ pera ap. rdeOl O

p nas o dicio-tai de in i'ibri d conc did p s ge. d Ft tido di po r

p dui no pec a O rnr d d .a de I cio de 1 o na o ou ai

con Ide: do alu

'Aztt 30 a Ie coin em r a as D çoe Trsnesdnae sontin am viga data d a

pubbcaçao, induzindo us ..toe a pa do pneuewo die do sues e aqu Idea a açeo

relaçeo ao dispas
atue, 2, 3, o mc o I\ do asug urea b o inciSoVd astig 24, ei a "b" e c do

do aid e '4, u'ciso XIII do to 2 o nose VII do o 5 qva taism em vig am de

de 0°' rei so (dais a daDueto T ofip o

tem tar que ..sm dera pubb ad lei complanierass ( )
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ti» As demais pergurnas ficam prejudicadas

É parecer.

A constderaçAo supelior.

PjaSdS
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